PARECER N.º 1272    , DE 2008

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 632, DE 2004.

O Projeto de Lei n.º 632, de 2004, apresentado pelo nobre Deputado Roberto Felício, pretende obrigar as empresas de automóveis a licenciarem seus veículos no Estado.

A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes ás 155ª à 159ª Sessões Ordinárias, de 18 a 22 de outubro de 2004, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nesta oportunidade o referido projeto se encontra na Comissão de Constituição e Justiça, para análise técnica quanto a sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, o que passo a fazer na condição de Relator designado, adotando como parecer a manifestação de folha 06, exarada por este mesmo Deputado, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 632, de 2004.   

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-12-2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Giba Marson – Analice Fernandes – Milton Vieira

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Projeto de Lei nº 632/2004, de iniciativa do Deputado Roberto Felício, objetiva obrigar as empresas de locação de automóveis a licenciarem seus veículos no Estado.

Durante o período regimental de pauta, não foi alvo de qualquer proposta de alteração. Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, recebeu do Relator designado parecer contrário, sob a alegação de que se pretende legislar sobre atividade econômica, desrespeitando o princípio da livre iniciativa.

Este voto em separado representa nossa posição contrária à manifestação do Relator.

O Projeto pretende obrigar as empresas locadoras de veículos, que atuam no Estado de São Paulo, a fazerem aqui o licenciamento de seus veículos. Seu autor está preocupado, em última análise, com a evasão de IPVA, uma vez que muitas empresas licenciam os veículos nos Estados onde têm sua sede, muito embora tais veículos prestem serviço aqui em São Paulo.

A iniciativa parlamentar trata, portanto, de legislar sobre tributo cuja instituição é de competência do Estado, nos termos do artigo 155, inciso III. Matéria tributária não consta do artigo 24, § 2° da Constituição Estadual, que estabelece as competências legislativas exclusivas do Governador do Estado. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema; no sentido de que "a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário." (STF - Pleno - Adin n° 724-6/RS - medida liminar - ReI. Ministro Celso de Mello, Diário da Justiça, Seção I, 27 de abril de 2001, p. 56-57).

Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa, cuja iniciativa é concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual.

Nosso voto é, portanto, favorável ao Projeto de Lei nº632, de 2004.

a) Donisete Braga 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO  4º DO ARTIGO 56, DA XIII CRI.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas de locução de automóveis que operem no Estado emplacarem seus veículos no mesmo local.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes ás 155ª a 159ªSessões Ordinais, de 18 a 22/10/04, tendo não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para analisá-Io quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, somos compelidos a discordar das razões invocadas pelo Autor da propositura, por mais relevantes e meritórias.

Observamos, em primeiro lugar, que o artigo 130 do Código de Trânsito Brasileiro, estabelece que o licenciamento deverá ser feito onde estiver registrado o veículo, ou seja, se a empresa tiver sede em outro Estado como podemos obrigá-la a comprar sua frota no Estado de São Paulo?

Entendemos, ainda, que se pretende legislar sobre atividade econômica, que está disciplinado no artigo 174 da Constituição Federal, neste dispositivo o legislador define o Estado como sendo o agente normativo e regulador da atividade econômica, que exercerá suas funções de fiscalização, incentivo e planejamento, que será obrigatório ao setor público e opinativo para o setor privado.

Salientamos que o projeto desrespeita o princípio da livre iniciativa, ferindo, também, o artigo 170 da Constituição Federal, que ao elencar os princípios da ordem econômica, determinam que seja respeitada a propriedade privada, a livre concorrência e a defesa do consumidor.

Por todo o exposto, somos contrários ao Projeto de lei n° 632, de

2004.

É o nosso parecer.

a) José Bittencourt
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